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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 — 3o Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-4286
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

REQUERÍFWerTdO

Foh2 n°. .^.. ..do Processo 

técnico ADMiNtsrRAi
RF.11.2W

i

★ 10 FK 11 * 13-RDS
13- 00110/2011A.

Requeiro
os projetos abaixo relàcionados de autoria desse vereador:

dVíeba, na forma regimental,que seja desarquivados

3 - Prç/be o 
dá outras providências.
PL0632/1 porte de armas nos própios municípios e

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências.

PL00177/1994 - autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU - imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências.

PL:00304/1994 - acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências.

PL00504/1994 - obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências.

PL00242/1995 - cria o programa saúde para 3a idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00244/1995 - cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. /

/' h
PL:00287/1995 - dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do

' t...
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

e-mail: nornura@camara.sp.gov.br

I Fáhan°'.2^....cloProceí 
Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar-Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-428^, ^£.2 («g

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br ‘ ....... *.........y/i.............
■ LUCAS RÍANlM up :‘

RE 1U34

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento de veículos 
utilizados por advogados, e dá outras providências.

PL00449/1995 - concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo.

PL:00648/1995 - dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências.

PL:00706/1995 - cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências.

PL:00707/1995 - cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências.

PL00858/1995 - cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências.

PL00924/1995 - cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno - Mame, e dá 
outras providências

PL01153/1995 - proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências.

PL01202/1995 - dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone:
e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

TÉCNICO ™^..NISTRATIVO
Rr. 11.234

para casaPL00004/1996 - estabelece penalidades
noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos congêneres que 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências.

PL:00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 
e do adolescente,e dá outras providências.

PL00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências.

PL00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências.

PL00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m2(dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências.

PL:00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências.

PL:00783/1997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências.

PL:00924/1997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL:01003/1997 - altera o inciso I do artigo 3o da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GVI Fdha 0° -2?.... CfoPTOCeSSO '

fone:3^6^fe"’de..^...

TèCNICOAÜMINISTRA. -.'-J

Viaduto Jacareí, 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 —
e-mail: nomurai2jcamara.sp.gov.br

RF. 11.234

desocupação do parque do lbirapuera,pela Prodan, e dá outras 
providências.

PL:00163/1999 - dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências.

PL:00297/1999 - exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi.

PL.00366/1999 - cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências.

PL00566/1999 - da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde,Praça Masuichi Omi, e dá outras providências.

PL:00642/1999 - denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências.

PDL00011/2000 - susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis)

PL:00113/2000 - dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis - Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson.

PL00023/2000 - revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências.

PL00201/2000 - dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno.

PL:00220/2000 - exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel, 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV j FolhQ Hü <j-| prr

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-428(y_^2.
e-mail: nomuia@camara.sp.gov.br * c '

RF. 11234
• u’

PDL00107/2005 - susta a execução do decreto municipal n° 46.228 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do regulamento do 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título).

PL00408/2005 - dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3o idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00409/2005 - dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências

PL00417/2005 - dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado.

PL00423/2005 - dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

PL00510/2005 - dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências.

PL00665/2005 - implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências.

PL00234/2006 - dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências

PL00498/2005 - disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências.

PL:00664/2005 - dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio
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Câmara Municipal de São Paulo _---- -
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura -42° GV | folho n dO í

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar-Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286-^^.üe VW 

e-mail: nomuraía),camara.sp.gov.br 
umpíaiLtwsiiy

Técnico administrat - -/j
RF. lUM

e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e Santa Cecília, 
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências.

PR:00004/2006 - acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 , de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais.

PL:00127/2006 - dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 
de estudos visando ao cultivo da árvore denominado “NEEM TREE”, 
e dá outras providências.

PL:00171/2006 - estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para álem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências.

PL:00176/2006 - dispõe sobre criação do pragrama “Farmácia 
Solidária” que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes.

PL:00183/2006 - institui no Município de São Paulo a campanha “
Operação Limpeza do Meio Ambiente”, e dá outras providências

PL:00250/2006 - dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências.

PL:00333/2006 - institui o serviços de atendimento móvel municipal - 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências.

PL:00410/2006- dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 ......rty
!*■e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

...

acidentes,às empresas prestadoras de serviços que possuam 
empregados.

PL00456/2006 - dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências.

PL:00470/2006 - inclui o programa de convivência do idoso - PCI no 
município de São Paulo.

PL:00577/2006 - dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2o - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU)

PL:00029/20007 - dá nova redação ao artigo 2o inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). A 
PL:00283/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências.

PL:00373/2007 - altera o subitem 10.1.2.1 - do item 10.1 - 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 - implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências.

PL:00535/2007 - dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de “ 
alças de segurança (pega - mãos)” em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências.
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Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV ' - “
Viaduto Jacareí, 100-3° Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286 

e-mail: nomura@camara.sp.gov.br

Câmara Municipal de São Paulo
’■ ^....doRrocewI

RE 11.234

PL:00657/2007 - dispõe sobre cerca destinada a proteção de 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correnre elétrica, e dá 
outras providências.

PL00729/2007 - dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências.

PL00732/2007 - cria o programa municipal de prevenção e 
atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 
população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00733/2007 -denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências

PL:00755/2007 - cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do Ipiranga , e dá outras providências

PL:00021/2008 - dá nova redação ao art. 158,§ 1o, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 
zoneameto do município de São Paulo.

PL:00022/2008 - dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim)

PL00027/2008 - A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
“Excelência em Gestão Pública Municipal” do município de São 
Paulo.

PL:00069/2008 - denomina “Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo”, o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
,«ci wauimntnniu t

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV
Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 33

e-mail: notnura@camara.sp.gov.br

■ LUCAS MAMy&d____
IÉCNíCO ADM INIS TRAT' v (j

RE 1U!34

PL00149/2008 - dispõe sobre a implantação de faixa exclusiva,para 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências.

PL:00296/2008 - denomina “ Praça Caritas” , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências.

PL:00311/2008 - denomina “ Praça Dr. Teiiti Suzuki”, o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências.

PL00342/2008 - altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL:00453/2008 - altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 
providências.

PL:00454/2008 - dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio - tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências.
PL00456/2008 - denomina “praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute “.O logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências.

PL:00456/2008 - denomina “ praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute”. O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV 'Cl Dc (jq Pj-q- ■

Viaduto Jacareí, 100 - 3o Andar - Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-^^6^^-, /
e-mai 1: nomura@camara.sp.gov.br ? J-7 .

t£CNICOADMÍN1STRATí!Vü

RF. 11.234

PL00465/2008 - denomina “Praça Profa. Jacyra Guzzo do Carmo 
Curado”,o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências.

PL:00466/2008 - institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências.

PL:00468/2008 - denomina “ Praça Dr. Takeshi Honda”,o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências.

PL:00469/2008 - institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências.

PL:00475/2008 - institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências.

PL:00476/20008 - determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto - borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros,no Município de São Paulo,e dá outras providências.

PL:00579/2008 - altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir ” a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade” no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV rO-HO / ‘ ^6.,.,d0 : C . Í J 

Viaduto Jacareí, 100 - 3° Andar-Sala 305 - CEP 01319-900 - fone: 3396-4286^^^
e-mail: nomura@,camara.sp.gov.br 1 ' /

’ .WCAÃMÀ'wá^^V&5-Sân)

TÉCNICO aDMINISi
Rir. 11.234

V L/

PL:00580/2008 - denomina “ Praça Bandeira das Treze Listas”,o 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo Freire e Rua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências.

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo n.^ t 2—

Ref. RDS -13 110/2011

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Papel para informação, rubricado como folha n° / -_____

ft! C S ! (a)______ ___________

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta 

tramitação.

/ oJ //| 1

din Andreoni
Apoio Legislativo 
GP-2

Angela B
Secretária
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Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras.

IN ANDREONI e Apoio Legislativo 
SGP-2

ANGELAS
Secretária

AMARA MUNICIPAL DE SÃC FAL
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

fJl Folha n’ àe do
Processo n° 01.0602^3 

Yoshle Kamei Tacada
RF 11.370 / Zt-,I

i «um

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0632/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação e no “site” www.planalto.gov.br, a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, 
define crimes e dá outras providências (especialmente arts. 6o e ss, 14 e 16).

Cópia do texto acima indicado acompanha a presente informação.

Diante da ausência de manifestação da Comissão de Administração Pública e a posterior e 
regular tramitação do projeto 0632/93 (fls. 11), à SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 11 de maio de 2011.

Christiana Samara Chebib
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br M
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| Folha n° 3^ dô

Processo n’Oi.Ofc^^i 

Yoshle Kamel Ta7
RF 11.370

Kamel Tá^pda

LEI N° 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.

ESTATUTO DO DESARMAMENTO

Texto compilado

Dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, 
define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 12 O Sistema Nacional de Armas - Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito 
da Polícia Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.

Art. 2° Ao Sinarm compete:

I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro;

II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;

III - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela 
Polícia Federal;

IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências 
suscetíveis de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas 
de segurança privada e de transporte de valores;

V - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de 
fogo;

VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;

VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos 
policiais e judiciais;

VIII - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a 
atividade;

M
at

ér
ia

 P
L 

63
2/

19
93

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

49
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:00:52.

 fls. 57



M
at

ér
ia

 P
L 

63
2/

19
93

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

49
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:00:52.

 fls. 58



Folha n° Z,q
Processo n° O (

do

RE 11.370

IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e 
importadores autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;

X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de 
raiamento e de microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes 
obrigatoriamente realizados pelo fabricante;

XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os 
registros e autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o 
cadastro atualizado para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças 
Armadas e Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO

Art. 32 É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando do Exército, 
na forma do regulamento desta Lei.

Art. 42 Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar a 
efetiva necessidade, atender aos seguintes requisitos:

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes 
criminais fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a 
inquérito policial ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência certa;

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma 
de fogo, atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei.

§ 12 O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os requisitos 
anteriormente estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo intransferível 
esta autorização.

§ 2° A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à arma 
registrada e na quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 
11.706, de 2008)

§ 32 A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a comunicar 
a venda à autoridade competente, como também a manter banco de dados com todas as 
características da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo.

§ 42 A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde legalmente 
por essas mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não forem 
vendidas.
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-------------------------------- ------ —W»
Folha n’ | do |
Processon°oi oI

Yoshle Kamel Tgwajia
RF 11.370 j

§ 52 A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas físicas 
somente será efetivada mediante autorização do Sinarm.

§ 6° A expedição da autorização a que se refere o § 12 será concedida, ou recusada com a 
devida fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento do 
interessado.

§ 72 O registro precário a que se refere o § 42 prescinde do cumprimento dos requisitos dos 
incisos I, II e III deste artigo.

§ 82 Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste artigo, na 
forma do regulamento, o interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove 
estar autorizado a portar arma com as mesmas características daquela a ser adquirida. (Incluído 
pela Lei n° 11.706, de 2008)

Art. 52 O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o território nacional, 
autoriza o seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência 
ou domicílio, ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o 
titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. (Redação dada pela Lei n° 10.884, 
de 2004)

§ 12 O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Polícia Federal e será 
precedido de autorização do Sinarm.

§ 22 Os requisitos de que tratam os incisos I, II e III do art. 42 deverão ser comprovados 
periodicamente, em período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no 
regulamento desta Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo.

§ 32 O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade expedido por 
órgão estadual ou do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não optar pela 
entrega espontânea prevista no art. 32 desta Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro 
federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação de documento de identificação 
pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas e do 
cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 42 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)

§ 42 Para fins do cumprimento do disposto no § 32 deste artigo, o proprietário de arma de 
fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro provisório, expedido 
na rede mundial de computadores - internet, na forma do regulamento e obedecidos os 
procedimentos a seguir: (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

I - emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial de 90 
(noventa) dias; e (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de registro 
provisório pelo prazo que estimar como necessário para a emissão definitiva do certificado de 
registro de propriedade. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

CAPÍTULO III

DO PORTE
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Art. 62 É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos 
previstos em legislação própria e para:

I - os integrantes das Forças Armadas;

II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição 
Federal;

III - os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com 
mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta 
Lei;

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) 
e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela Lei n° 
10.867, de 2004)

V - os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do 
Departamento de Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VI - os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da 
Constituição Federal:

VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das 
escoltas de presos e as guardas portuárias;

VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos 
desta Lei;

IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades 
esportivas demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando- 
se, no que couber, a legislação ambiental.

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei n° 11.501, de
2007)

§ 12 As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de 
portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou 
instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em âmbito 
nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de
2008)

§ 2° A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas 
nos incisos V, V), VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a 
que se refere o inciso III do caput do art. 42 desta Lei nas condições estabelecidas no regulamento 
desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

§ 3e A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está condicionada à 
formação funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à 
existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da Justiça. (Redação dada pela Lei 
n° 10.884, de 2004)
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§ 42 Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito 
Federal, bem como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito 
no art. 42, ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na 
forma do regulamento desta Lei.

§ 52 Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem 
depender do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será 
concedido pela Polícia Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para subsistência, 
de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de 
calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva necessidade 
em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos: (Redação dada pela 
Lei n° 11,706, de 2008)

I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

§ 62 O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, independentemente 
de outras tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de 
arma de fogo de uso permitido. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

§ 7° Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela Lei n° 
11.706, de 2008)

Art. 7° As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada e 
de transporte de valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e 
guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo 
essas observar as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, 
sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em nome 
da empresa.

§ 12 O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de transporte 
de valores responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo 
das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência policial e de 
comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, 
acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois 
de ocorrido o fato.

§ 2° A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar documentação 
comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 42 desta Lei quanto aos 
empregados que portarão arma de fogo.

§ 32 A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser atualizada 
semestralmente junto ao Sinarm.

Art. 82 As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente constituídas devem 
obedecer às condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, 
respondendo o possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda na forma do 
regulamento desta Lei.
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Art. 9° Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os 
responsáveis pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao 
Comando do Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte de 
trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes 
estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional.

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o território 
nacional, é de competência da Polícia Federal e somente será concedida após autorização do 
Sinarm.

§ 12 A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia temporária e 
territorial limitada, nos termos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente:

I - demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional de risco ou de 
ameaça à sua integridade física;

II - atender às exigências previstas no art. 42 desta Lei;

III - apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu devido 
registro no órgão competente.

§ 2° A autorização de porte de arma de fogo, prevista neste artigo, perderá automaticamente 
sua eficácia caso o portador dela seja detido ou abordado em estado de embriaguez ou sob efeito 
de substâncias químicas ou alucinógenas.

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta Lei, pela 
prestação de serviços relativos:

I - ao registro de arma de fogo;

II - à renovação de registro de arma de fogo;

III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo;

IV - à expedição de porte federal de arma de fogo;

V - à renovação de porte de arma de fogo;

VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo.

§ 12 Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades do 
Sinarm, da Polícia Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas 
responsabilidades.

§ 2° São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as instituições 
a que se referem os incisos I a VII e X e o § 5a do art. 6a desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 
11.706, de 2008)

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do credenciamento de 
profissionais pela Polícia Federal para comprovação da aptidão psicológica e da capacidade 
técnica para o manuseio de arma de fogo. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)
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§ 12 Na comprovação da aptidão psicológica, 0 valor cobrado pelo psicólogo não poderá 
exceder ao valor médio dos honorários profissionais para realização de avaliação psicológica 
constante do item 1.16 da tabela do Conselho Federal de Psicologia. (Incluído pela Lei n° 11.706, 
de 2008)

§ 22 Na comprovação da capacidade técnica, 0 valor cobrado pelo instrutor de armamento e 
tiro não poderá exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da munição. (Incluído pela Lei 
n° 11.706, de 2008)

§ 32 A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 12 e 2° deste artigo implicará 0 
descredenciamento do profissional pela Polícia Federal. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

CAPÍTULO IV

DOS CRIMES E DAS PENAS

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou 
dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja 0 titular ou 0 responsável 
legal do estabelecimento ou empresa:

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Omissão de cautela

Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 (dezoito) 
anos ou pessoa portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua 
posse ou que seja de sua propriedade:

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem 0 proprietário ou diretor responsável de 
empresa de segurança e transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência policial e de 
comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de fogo, 
acessório ou munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas depois de 
ocorrido o fato.

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda 
que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, salvo quando a arma de fogo 
estiver registrada em nome do agente. (Vide Adin 3.112-1)

Disparo de arma de fogo
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Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como 
finalidade a prática de outro crime:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável. (Vide Adin 3.112-1)

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, 
ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma 
de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:

I - suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo 
ou artefato;

II - modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma de 
fogo de uso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro 
autoridade policial, perito ou juiz;

III - possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem autorização 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar;

IV - portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com numeração, marca ou 
qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado;

V - vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, acessório, munição 
ou explosivo a criança ou adolescente; e

VI - produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de qualquer forma, 
munição ou explosivo.

Comércio ilegal de arma de fogo

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito 
próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou 
munição, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste artigo, 
qualquer forma de prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência.

Tráfico internacional de arma de fogo
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Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer 
título, de arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente:

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a arma de 
fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito.

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade se 
forem praticados por integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 62, 72 e 82 desta Lei.

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insuscetíveis de liberdade provisória. 
(Vide Adin 3.112-1)

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal 
para o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de fogo e 
demais produtos controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor 
histórico serão disciplinadas em ato do chefe do Poder Executivo Federal, mediante proposta do 
Comando do Exército. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

§ 12 Todas as munições comercializadas no País deverão estar acondicionadas em 
embalagens com sistema de código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a 
identificação do fabricante e do adquirente, entre outras informações definidas pelo regulamento 
desta Lei.

§ 22 Para os órgãos referidos no art. 62, somente serão expedidas autorizações de compra de 
munição com identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do 
regulamento desta Lei.

§ 32 As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação desta Lei 
conterão dispositivo intrínseco de segurança e de identificação, gravado no corpo da arma, 
definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos previstos no art. 62.

§ 42 As instituições de ensino policial e as guardas municipais referidas nos incisos III e IV do 
caput do art. 62 desta Lei e no seu § 72 poderão adquirir insumos e máquinas de recarga de 
munição para o fim exclusivo de suprimento de suas atividades, mediante autorização concedida 
nos termos definidos em regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2o desta Lei, compete ao Comando 
do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e 
o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de 
trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores.

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada aos 
autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz 
competente ao Comando do Exército, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para
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Folha n“ S do
Processo nô Oi
Yoshie Kamei Tawaàla
RF 11.370 /

destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do 
regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

§ 1e As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem parecer 
favorável à doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou órgão de 
segurança pública, atendidos os critérios de prioridade estabelecidos pelo Ministério da Justiça e 
ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em relatório reservado trimestral a ser 
encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse. (Incluído 
pela Lei n° 11.706, de 2008)

§ 2e O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas ao juiz 
competente, que determinará o seu perdimento em favor da instituição beneficiada. (Incluído pela 
Lei n° 11.706, de 2008)

§ 32 O transporte das armas de fogo doadas será de responsabilidade da instituição 
beneficiada, que procederá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma. (Incluído pela Lei n° 
11.706, de 2008)

§ 42 (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

§ 52 O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao Sinarm ou ao 
Sigma, conforme se trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da relação 
de armas acauteladas em juízo, mencionando suas características e o local onde se encontram. 
(Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, 
réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destinados à 
instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo 
Comando do Exército.

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aquisição de armas 
de fogo de uso restrito.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aquisições dos Comandos Militares.

Art. 28. É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalvados os 
integrantes das entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput do art. 62 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já concedidas expirar-se-ão 90 (noventa) 
dias após a publicação desta Lei. (Vide Lei n° 10.884, de 2004)

Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo de validade superior a 90 (noventa) 
dias poderá renová-la, perante a Polícia Federal, nas condições dos arts. 42, 62e 10 desta Lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação, sem ônus para o requerente.

Art. 30. Os possuidores e proprietários de arma de fogo de uso permitido ainda não 
registrada deverão solicitar seu registro até o dia 31 de dezembro de 2008, mediante apresentação 
de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, acompanhados de nota 
fiscal de compra ou comprovação da origem lícita da posse, pelos meios de prova admitidos em 
direito, ou declaração firmada na qual constem as características da arma e a sua condição de
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Processor!’ Ot.OGBl

Yoshle Kameí
RF 11.370 /

proprietário, ficando este dispensado do pagamento de taxas e do cumprimento das demais 
exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 4a desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 
11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo)

Parágrafo único. Para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo, o proprietário 
de arma de fogo poderá obter, no Departamento de Polícia Federal, certificado de registro 
provisório, expedido na forma do § 4a do art. 5a desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)

Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo adquiridas regularmente poderão, a 
qualquer tempo, entregá-las à Polícia Federal, mediante recibo e indenização, nos termos do 
regulamento desta Lei.

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, 
espontaneamente, mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma do 
regulamento, ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da referida arma. (Redação 
dada pela Lei n° 11.706, de 2008)

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais), conforme especificar o regulamento desta Lei:

I - à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou lacustre que 
deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma ou 
munição sem a devida autorização ou com inobservância das normas de segurança;

II - à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade para venda, 
estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas publicações especializadas.

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração superior a 1000 (um 
mil) pessoas, adotarão, sob pena de responsabilidade, as providências necessárias para evitar o 
ingresso de pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos pelo inciso VI do art. 5a da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. As empresas responsáveis pela prestação dos serviços de transporte 
internacional e interestadual de passageiros adotarão as providências necessárias para evitar o 
embarque de passageiros armados.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e munição em todo o território nacional, 
salvo para as entidades previstas no art. 6a desta Lei.

§ 1a Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de aprovação mediante referendo 
popular, a ser realizado em outubro de 2005.

§ 2a Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto neste artigo entrará em vigor na 
data de publicação de seu resultado pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 36. É revogada a Lei n° 9.437, de 20 de fevereiro de 1997.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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/Èknfôo Administrativo
R.F 11-366

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s),
rubricado(s) sob n°(s)-------a e folha de
informação sob n" /o39.J3
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°. ..... .£.Q.....

/

do processo n° 632 02.... /„„01 ./.2Q13........ (a)de .1.?.?.?..........,

MarúíMaria^José de i dtveira
Técnico Jldminutratzvo

10.940

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE A&Gy|V(>GJjÉRAL

•c ’guisitado em____ o ( / /
.-;quivado novamente em o -j- Je> d /ól 
Com o folhas.

E Aíves Solo

í
- T
MraJ

Lucas Man
Técnico Administrativo

RF 11.234
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óeguefni) Juntado(s), nesta data, 

documenteis) rt)bricado(s) sob 

........ e faX'.a da informação 
sob n°..^£ri................................................... ?

J
rrnrsJJ

'••«••Of

EHste Lopes SilvéHo 
RF 11.383 ‘SGP-33
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PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Elíete Lopes Siivério
RF 11.393 - SGP-33

Liderança do PSDB

2018 REQUERIMENTO N°
T

/2013 13-RDS
13- 00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio

Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11)3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012

0 6 mar 2015
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j Folha n° *?^...clo ,'Vocesso | 
í pO O^-(q àJ- Qa 4 *? S3 j 

................................ : |

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO pi„„LomiS„víHc
RF 11.393 -SGP-33

Liderança do PSDB
PL 104/2012 PL 114/2012 PL 114/2012 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO
Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116(1° andar) - Bela Vista - São Paulo (SP) - CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
do processo n° ....Q..1..........deffod3.S..£>,

À SGP.33
Etiate Lopes

RF 11.393 -ÊGP-33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

13/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

ADRI
Superviso

E FRANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

ytb /^ / Ó

Aaalst/ntJ
rio cie Àndradê 
[parlamentar
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Solange Ranone dos Santas
Supervisora • SGP.22 

RF. 10.801

Seguem) data, \
docunverüQíst ruiadafst -^b n’isl I .2 . Z..

. Zi. ,:Q1 Ml
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CÂMARA MUNICIPAL DE

I SÃO PAULO
do processo n° 01-0632 de 1993 02/01/2017 o)

Papel para informação, rubricadp'como folha n° 5V

Eduardo'Akamine
RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

Edua

02/01/2017

Técnico Administrativo 
SGP.21
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Liderança do PSDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 129/2017

ia
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Documeji 
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REQUERIMENTO N°____________/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura.
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| Folha n° do Processo !

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO LinaAngéi
D

Liderança do PSDB

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011,

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017.

Líder da Bancada do PSDB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

■» SÃO PAULO

üna Angélica 
Do

. Gumauskas 
talista

0.927

Papel para informação, rubricado como folha n°

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-129/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

<90 /cü <90/4-

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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Â SGP

0^,03 ,Q-

SupeFí/isWr-^í&GP. 22
RF 11.300
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